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CADERNO DE ENCARGOS
[bookmark: _Toc271125830][bookmark: _Toc378777200][bookmark: _Toc54183703]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Aquisição de Serviços para a realização do Estudo de Procura de novas redes de transporte coletivo na AML Norte - Proc. N.º 066/2020-DLO/ML”.
1. Apesar do presente procedimento se enquadrar no regime especial do setor dos transportes por força do nº 3 do artigo 9º e artigo 12º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação, o mesmo seguirá o regime geral em  cumprimento do disposto no nº 3 da cláusula 4.ª do Protocolo de Cooperação, assinado entre os Municípios de Lisboa, Oeiras, Loures, a CARRIS e o ML. Nessa medida deverá o mesmo revestir a forma de Concurso Público sem publicação no JOUE, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 20º (CCP).
1.  Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 71311200-3 – Serviços de consultoria em sistemas de transportes.
1. Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 49.º do Decreto-Lei 84/2019, de 28 de junho (LOE 2019), foi enviado pedido à Parpública — Participações Públicas, SGPS, S. A tendo a referida Entidade, informado não lhes ser possível satisfazer o pedido em causa.
[bookmark: _Toc54183704]Definições
Além de outros termos abreviados que possam vir a ser definidos empregam-se no presente Caderno de Encargos os seguintes:
a) Metropolitano de Lisboa, E.P.E., doravante ML, Entidade Adjudicante com NIF 500192855, sede na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.º 28, 1069-095 Lisboa, Portugal, telefone n.º (351) 217101094 e com o endereço eletrónico dlo@metrolisboa.pt;
b) Adjudicatário, ou seja, a entidade responsável, perante o ML, ou seus representantes, pela prestação dos serviços e quaisquer trabalhos necessários à completa execução do contrato.

[bookmark: _Toc378777201][bookmark: _Toc54183705]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e respetivos anexos.
2. O contrato integra os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pela entidade a contratar, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) O presente Caderno de Encargos e seus anexos;
d) A proposta adjudicada;
e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos introduzidos.

[bookmark: _Toc54183706][bookmark: _Toc378777202]Âmbito dos serviços
1. [bookmark: _Toc455652390]Os serviços do presente Caderno de Encargos têm como objetivo a obtenção de projeções de procura de passageiros para os prolongamentos de rede de transporte coletivo (TC) em estudo e a quantificação dos impactos económicos associados, para três cenários macroeconómicos e diferentes modos de transporte.
2. [bookmark: _Toc455652391]Será produzido um relatório final com os dados dos levantamentos efetuados e os resultados finais obtidos, incluindo uma análise comparativa dos vários cenários de rede para uma melhor avaliação de prioridades de execução.
3. [bookmark: _Toc455652392]Os prolongamentos da rede de transporte coletivo a considerar, em TCSP, são os seguintes:
· Cruz Quebrada/ Linda-a-Velha / Ajuda / Alto Santo Amaro / Alcântara – cerca de 11 km e 17 paragens);
· S. Sebastião / Campo de Ourique / Alcântara (Metropolitano de Lisboa – cerca de 4 km e 4 estações);
· Santa Apolónia / Oriente / Moscavide /Portela / Sacavém (cerca de 13 km e 20 paragens);
· Algés / Reboleira (cerca 7 km e 17 paragens);
· Hospital Beatriz Ângelo – Odivelas - Loures Shopping / Infantado:  cerca de 12 km e 18 paragens;
· Paço de Arcos / Cacém (cerca de 12 km e 16 estações).
4. Embora se admita que a extensão e o número total de estações/paragens não venha a alterar significativamente, o adjudicatário terá que acomodar os ajustamentos que vierem a ser definidos até ao início do Estudo e de considerar, em alguns casos, uma alternativa para o mesmo prolongamento.
5. Deverá ser considerado o seguinte faseamento:
Cenário base:
Rede de TC atual
Rede ML 2024 (com linha circular)
Linha do elétrico 15 (E15) prolongada de Algés à Cruz Quebrada e da Praça do Comércio a Santa Apolónia

Cenário 1a:
Cenário base
LIOS Cruz Quebrada/ Linda-a-Velha / Ajuda / Alto Santo Amaro / Alcântara
S. Sebastião/ Alcântara (ML)
Telheiras / Benfica (ML) 

Cenário 1b:
Cenário base
LIOS Cruz Quebrada/ Linda-a-Velha / Ajuda / Alto Santo Amaro / Alcântara / Santa Apolónia (com integração do LIOS no canal do E15 em Alcântara)
S. Sebastião/ Alcântara (ML)
Telheiras / Benfica (ML) 

Cenário 2:
Cenário 1a ou 1b (a avaliar)
LIOS Santa Apolónia / Oriente / Moscavide /Portela / Sacavém

Cenário 3:
Cenário 2
Odivelas / Loures Shopping / Infantado
Odivelas / Hospital Beatriz Ângelo
Algés / Reboleira

Cenário 4:
Cenário 3
Paço de Arcos / Cacém
Ligação da Linha de Cascais à Linha de Cintura (projeto IP)


[bookmark: _Toc8397249][bookmark: _Toc54183707][bookmark: _Toc4420976]Especificações técnicas

A execução dos serviços terá de obedecer às seguintes especificações:

a) Análise do território – Análise detalhada da área de influência direta das estações/paragens de TC em termos de população, emprego, ensino, comércio, oferta de TC, tempo médio de viagem e outros polos geradores de tráfego. O zonamento tem de considerar as novas estações/paragens como zonas distintas de geração / atracão de passageiros e respeitar os limites das subsecções estatísticas do INE.

b) Rede base - A rede base de TC tem de estar atualizada, incluindo a nova rede de autocarros a contratualizar pela AML, bem como a rede de metro com a linha circular em exploração e a linha do elétrico 15 prolongada de Algés ao Jamor e do Terreiro do Paço a Santa Apolónia. Adicionalmente, para cada prolongamento em estudo, devem ser realizadas alterações na rede de autocarros, minimizando a concorrência entre modos e potenciando a procura dos novos prolongamentos de TC.

c) Elaboração de cenários macroeconómicos – Os cenários macroeconómicos (três: base, otimista e pessimista) têm como objetivo definir a variação da tendência da procura no sistema de transportes e em que condições existe transferência modal. A escolha dos fatores explicativos tem de ser justificada e demonstrada a sua robustez. 

d) Função procura – Terão de ser fornecidos os cálculos da função procura das previsões de tráfego global em TC, incluindo as especificações das elasticidades de cada variável explicativa, evidenciando assim o seu grau de previsão em coerência com valores de procura existentes, ou seja, completando a robustez dessa função. 

e) Análise de sensibilidade - O levantamento de dados e as projeções de procura global têm de evidenciar a importância dos fatores e variáveis explicativas, referindo-se em particular a variação do preço da tarifa, a oferta de transporte e outros que se julguem convenientes.

f)      Algoritmo de escolha modal – Têm de ser fornecidos os elementos da função de escolha modal que define a afetação de tráfego por modo.

g)  Previsões de procura – Tem de ser descrita a metodologia do cálculo da previsão da procura, tendo como objetivo o cálculo do tráfego de dimensionamento por linha, tráfego anual de passageiros e passageiros.km, para um período de 30 anos após a entrada em exploração - nº total e nº de novos passageiros e, para estes, a repartição pelos modos anteriormente utilizados; tráfego médio anual, tráfego médio em dia útil e por estação/paragem de cada prolongamento em estudo, no ano de entrada em funcionamento e no ano cruzeiro; a previsão de tráfego tem de evidenciar a distribuição de carga por troço e sentido para o 1º ano e para o ano cruzeiro, para toda a rede; em caso de necessidade tem de ser feito o redimensionamento da oferta.

h) Benefícios socioeconómicos - A quantificação dos impactes associados aos prolongamentos em estudo tem de ser desenvolvida e devidamente detalhada com base na metodologia em vigor proposta para a realização de Análises Custo-Benefício da Comissão Europeia, utilizando os princípios da comparação incremental entre cenários (“sem projeto” e “com projeto”). Os valores unitários dos benefícios têm de seguir as mais atuais referências nacionais ou europeias, neste caso, adaptadas à realidade portuguesa. A quantificação dos benefícios de cada prolongamento terá de ser expressa em termos monetários e, quando possível, na medida que traduzem, a partir do ano de entrada em exploração, para um período de 30 anos, nomeadamente: 
1. O excedente do produtor, incluindo:
· Custos de operação do TC;
· Custos de operação não percebidos do TI;
· Custos de manutenção da rodovia.

2. O excedente do consumidor, incluindo:
· Redução do tempo de viagem (tráfego desviado do TI e do TC);
· Ganhos gerados pelo tráfego induzido;
· Custos de operação percebidos do TI;
· Custos do congestionamento.

3. Externalidades positivas, incluindo:
· Alterações climáticas - redução de emissão de gases de efeito de estufa (CO2);
· Emissões poluentes - redução de emissão de gases com efeitos poluentes (PM, NOx, SO2, NMVOC);
· Poluição sonora;
· Redução dos acidentes rodoviários.

i)  Outros indicadores ambientais – Têm de ser apresentados, para cada prolongamento, a redução de consumo energético e o número de veículos individuais que deixam de circular anualmente.

[bookmark: _Toc4420979][bookmark: _Toc8397250][bookmark: _Toc54183708]Elementos a fornecer pelo ML
O ML fornecerá ao adjudicatário os seguintes elementos, para cada um dos prolongamentos em estudo:

· Desenhos georreferenciados dos traçados com a localização das paragens;
· Oferta em dia útil no período de ponta da manhã;
· Velocidade comercial a praticar ou tempo entre estações, de paragem em cada estação e de inversão nas estações terminais;
· Capacidade do material circulante;
· Ano de entrada em exploração.
Adicionalmente, disponibilizará os seguintes estudos:
· Estudo de viabilidade preliminar para a introdução de um corredor BRT na Linha de Cascais (2018) [ligações diretas de Cascais a Lisboa, capacidade de transporte e potencial de transferência de viagens para o TC em 2 cenários de rebatimento em Lisboa: Gare do Oriente e Sete Rios]
· Projeções de tráfego para parecer sobre a viabilidade de instalação de corredor LRT ou BRT na Ponte Vasco da Gama (2017)
· Comparação de Cenários Comboio Convencional / Tram-train na Linha de Cascais (2018) [com alternativa de desnivelamento em Alcântara e ligação à Gare do Oriente]
· Estudo de apoio à implementação de um sistema de transporte coletivo em sítio próprio para a zona ocidental/sudoeste da cidade de Lisboa (2013) [traçados, análises de capacidade e estimativas de procura - Linha LIOS]
· Estudo atualizado de procura e análise custo-benefício do SATU (2013)
· Estudo de Apoio à Implementação de um Sistema de Transporte Colectivo em Sítio Próprio para a Coroa Norte da Cidade de Lisboa (2014) [estudos de inserção urbana, modelo de exploração e estimativas de procura – Estação de Benfica, Quinta da Granja, Largo da Luz, Alta de Lisboa, Ameixoeira]
· Estudo de Mercado para a expansão da rede do ML - Linha Circular (2019)
· Estudo de projeção de procura e de benefícios económicos para prolongamentos da rede do Metropolitano de Lisboa (2020)

E ainda:
· Contributos do Município de Lisboa para o novo Plano Diretor do Aeroporto Humberto Delgado (2017)
· Plantas de ordenamento e usos do solo dos diversos municípios envolvidos, com identificação dos principais polos de geração e atração de tráfego existentes e planeados.
· Modelo de tráfego na cidade de Lisboa (2014) – Visum
· Modelo de transportes público (infraestruturas) na Área Metropolitana de Lisboa, incluindo a nova rede de autocarros na AML – Visum 
· Validações dos operadores de transporte público Carris e ML

[bookmark: _Toc378777207][bookmark: _Toc54183709]Obrigações gerais do Adjudicatário
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no presente Caderno de Encargos, da celebração do contrato decorre para o Adjudicatário a obrigação de prestar os serviços com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de trabalho em causa, de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos e no Contrato, em respeito pelas normas legais e pelas boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
2. Todos os documentos elaborados pelo Adjudicatário, bem como a troca de correspondência efetuada no âmbito da execução contratual deverão ser redigidos, exclusivamente, em língua Portuguesa.
3. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML, com a periodicidade que este entender conveniente, relativamente à execução do serviços e, bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do Contrato.
4. O Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação de serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à completa execução das tarefas a seu cargo.
[bookmark: _Toc54183710]Equipa Técnica
1. A equipa a afetar ao contrato deverá obedecer aos seguintes requisitos mínimos:
0. Ser composta por, pelo menos, três técnicos com qualificações adequadas para a boa execução dos trabalhos no prazo estabelecido;
0.  Garantir a existência de, pelo menos, um elemento com mais de dez anos de experiência na realização de estudos de projeção de procura de redes de transporte coletivo, incluindo a estimativa de benefícios socioeconómicos;
0. Demonstrar experiência em estudos desta natureza para um Grande Projeto cuja candidatura tenha sido aprovada pela Comissão Europeia.

[bookmark: _Toc4420980][bookmark: _Toc8397251][bookmark: _Toc54183711]Elementos a fornecer pelo adjudicatário
1 - O relatório final a entregar ao ML tem de ser devidamente detalhado em termos de metodologia utilizada, descrição e análise dos resultados obtidos, apresentando pelo menos os seguintes indicadores, para cada prolongamento e para um período de 30 anos de operação:
· Evolução do tráfego médio anual e do tráfego médio em dia útil (passageiros e p.km) por modo de transporte;
· Número de novos passageiros e passageiros.km por modo, por ano e em dia útil;
· Nº passageiros nas novas estações/paragens, por ano e em dia útil (entradas e saídas);
· Impactes modo a modo (passageiros e p.km);
· Percurso médio na rede (km);
· Número de veículos próprios que deixam de circular, por ano, a imputar a cada prolongamento;
· Redução anual do consumo energético, por prolongamento (Tep);
· Redução anual da emissão de dióxido de carbono, por prolongamento (ton CO2);
· Quantificação dos benefícios socioeconómicos em termos monetários e, sempre que possível, na medida que traduzem (ex: Tempo – horas, emissões evitadas de NOx, NMVOC, SO2, PM2,5, CO2 (toneladas), etc.);
· Diagramas de carga na hora de ponta da manhã e para o quarto de hora mais carregado do dia, utilizado para efeitos de dimensionamento (gráfico e quadro com valores).
· Matriz origem-destino dos passageiros.

2 – Para responder à entrega dos resultados preliminares considera-se o envio de um ficheiro Excel contendo:
· Evolução do tráfego médio anual e do tráfego médio em dia útil (passageiros e p.km) por modo de transporte;
· Número de novos passageiros e passageiros.km por modo, por ano e em dia útil;
· Nº passageiros nas novas estações/paragens, por ano e em dia útil (entradas e saídas);
· Redução anual da emissão de dióxido de carbono (ton CO2);
· Quantificação monetária dos benefícios socioeconómicos;
· Diagramas de carga na hora de ponta da manhã e para o quarto de hora mais carregado do dia, utilizado para efeitos de dimensionamento (gráfico e quadro com valores).
Após receção dos resultados preliminares será verificada a adequação da oferta à procura estimada, podendo haver necessidade de fazer ajustamentos na oferta e de voltar a correr o modelo para obtenção dos resultados finais.

2 – Para responder à entrega dos resultados finais considera-se o envio de um ficheiro Excel contendo:
· Evolução do tráfego médio anual e do tráfego médio em dia útil (passageiros e p.km) por modo de transporte;
· Número de novos passageiros e passageiros.km por modo, por ano e em dia útil;
· Nº passageiros nas novas estações/paragens, por ano e em dia útil (entradas e saídas);
· Impactes modo a modo (passageiros e p.km);
· Percurso médio na rede (km);
· Número de veículos próprios que deixam de circular, por ano, a imputar a cada prolongamento;
· Redução anual do consumo energético, por prolongamento (Tep);
· Redução anual da emissão de dióxido de carbono, por prolongamento (ton CO2);
· Quantificação dos benefícios socioeconómicos em termos monetários e, sempre que possível, na medida que traduzem (ex: Tempo – horas, emissões evitadas de NOx, NMVOC, SO2, PM2,5, CO2 (toneladas), etc.);
· Diagramas de carga na hora de ponta da manhã e para o quarto de hora mais carregado do dia, utilizado para efeitos de dimensionamento (gráfico e quadro com valores).
· Matriz origem-destino dos passageiros.

3 –  As bases de dados dos resultados obtidos também são entregues, assim como os ficheiros com os cálculos das externalidades (formato Excel).

[bookmark: _Toc54183712]Prazo
1. Os serviços objeto do contrato a celebrar devem estar concluídos com a entrega do Relatório Final, no prazo máximo de 180 dias de calendário (correspondente a 6 meses) contados a partir da data de assinatura do contrato.
2. Os serviços serão prestados de acordo com o seguinte faseamento:
a) Fase 1 – Entrega dos resultados preliminares – 3 meses após a adjudicação
b) Fase 2 - Entrega dos resultados finais – 4 meses após a adjudicação
c) Fase 3 - Entrega do relatório final – 6 meses após a adjudicação
3. Os prazos previstos no número anterior poderão ser prorrogados, por acordo entre as partes, em particular com fundamento em motivo não imputável ao Adjudicatário.
4. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos termos e condições, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.
[bookmark: _Toc378777208][bookmark: _Toc54183713]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos serviços a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o Contrato.
2. O Adjudicatário será responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros, resultantes da deficiente execução da prestação de serviços a seu cargo, por si ou por trabalhadores ao seu serviço, e resultantes de causas de qualquer natureza, designadamente de deficiente conceção e resultantes de erros e omissões do mesmo.
3. Se se verificarem deficiências que indiquem algum defeito na qualidade dos serviços prestados, o Adjudicatário obriga-se a alterar os serviços deficientes, imediatamente após a notificação do ML, em prazo razoável estabelecido pelo ML.
4. Se o Adjudicatário não respeitar estes prazos, o ML poderá mandar fazer tais alterações por conta e risco do Adjudicatário, notificando-o para proceder ao respetivo pagamento ou, caso não o faça, descontando os inerentes encargos no depósito de garantia ou apelando à entidade garante correspondente.
5. Os subcontratados que executem trabalhos por conta do Adjudicatário não serão reconhecidos nessa qualidade pelo ML, permanecendo aquele o único responsável por todos os trabalhos.
[bookmark: _Toc54183714][bookmark: _Toc378777209]Gestor do Contrato por parte do Adjudicatário
[bookmark: _Toc424296227][bookmark: _Toc455652407]O Adjudicatário deve comunicar ao ML o nome do seu Representante com plenos poderes para o representar em todos os atos que requeiram a sua presença, de modo que nenhum deles possa ser atrasado ou suspenso pela ausência do Adjudicatário.
[bookmark: _Toc54183715]Dever de informação 
O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução dos serviços, e bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do contrato e da sua execução.
[bookmark: _Toc54183716]Gestor do Contrato por parte do ML
1. O ML designará um Gestor para o Contrato, nos termos do artigo 290ºA do CCP, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, nos termos do presente Caderno de Encargos.
2. O Gestor do Contrato, caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunica-los de imediato, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.
[bookmark: _Toc378777210][bookmark: _Toc54183717]Direitos de propriedade intelectual
1. O Adjudicatário transmite ao ML os direitos autorais sobre as criações intelectuais que vierem a ser efetuadas no âmbito da prestação de serviços, sem quaisquer encargos adicionais relativamente ao preço global do contrato.
2. As criações intelectuais a que se refere o número anterior incluem todos os estudos e cálculos que eventualmente hajam servido de base à prestação de serviços.
3. São da responsabilidade exclusiva do Adjudicatário todas as obrigações que resultem da utilização direta ou indireta de direitos de propriedade intelectual, designadamente, desenhos registados, marcas de comércio ou fabrico, bem como a obtenção das autorizações necessárias e o pagamento dos correspondentes encargos, sendo o único responsável em caso de questão ou litígio judicial.
4. O Adjudicatário é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, industrial ou afins, respeitantes a bens e serviços objeto do contrato, incluindo, nomeadamente, projetos, estudos, programas informáticos, equipamento, materiais, documentação ou trabalhos realizados.
5. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação feita ao ML, resultante de violação ou alegada violação desses direitos, devendo ressarci-lo, integralmente, de todos os danos e encargos que este venha a suportar na sequência de tais violações.
[bookmark: _Toc378777211][bookmark: _Toc54183718]Patentes, licenças e marcas registadas
São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.
[bookmark: _Toc378777213][bookmark: _Toc54183719]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.
[bookmark: _Toc378777215][bookmark: _Toc54183720]Preço contratual
1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o ML deve pagar ao Adjudicatário o preço constante da proposta apresentada pelo adjudicatário, o qual não poderá ser superior ao preço base de 160 000,00€ (cento e sessenta mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
2. O preço referido no número anterior é firme e não revisível e abrange todos os trabalhos necessários à prestação do serviço, incluindo os trabalhos preparatórios e/ou acessórios, o consumo de todos os materiais e a utilização dos equipamentos adequados, transportes, seguros, licenças, encargos fiscais e sociais bem como todos os serviços não explicitados e que se revelem necessários à integral execução dos serviços objeto do procedimento.
3. Será considerada uma proposta com preço anormalmente baixo quando o preço total resultante da mesma seja 50% inferior ao preço base.
[bookmark: _Toc378777216][bookmark: _Toc54183721]Condições de pagamento 
1. A quantia devida pelo ML, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga no prazo de 30 dias após a receção pelo ML da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva, de acordo com o seguinte faseamento:
a) Entrega dos resultados preliminares – 30%;
b) Entrega dos resultados finais – 30%;
c) Aprovação do relatório final – 40%.
2. [bookmark: _Toc390081509][bookmark: _Toc390350993][bookmark: _Toc482014163][bookmark: _Toc482112970]Para os efeitos do disposto no número anterior, as obrigações respeitantes à emissão das faturas consideram-se vencidas com a emissão e entrega da Declaração de Aceitação, relativos aos serviços executados, nos termos previstos no nº 6 da subsequente Cláusula 23.ª do presente Caderno de Encargos.
3. Em caso de discordância por parte do ML, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.
4. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Segundo Outorgante deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento. 
5. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura é paga através de depósito ou transferência bancária para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário, nos termos do número anterior.
6. A fatura deve indicar o número do contrato e o número de compromisso, sob pena de ser devolvida, e ser enviada para a sede do ML, situada na Av. Fontes Pereira de Melo, nº 28 1069-095 Lisboa, ao cuidado da Direção Financeira.
7. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações do preço contratual, o Adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.
[bookmark: _Toc378777218][bookmark: _Toc54183722]Receção dos serviços ao abrigo do contrato
1. Concluídos os serviços referentes a cada fase (entrega dos resultados preliminares, entrega dos resultados finais e obtidos e do relatório final), o ML procede à análise dos mesmos no prazo de 10 (dez) dias úteis, com vista a verificar se estes reúnem as especificações técnicas definidas no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.
2. Na análise a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve prestar ao ML toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.
3. Caso a análise a que se refere o n.º 1, não comprove a conformidade dos serviços com as exigências estabelecidas, ou no caso de existirem discrepâncias com as especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o ML deve disso informar, por escrito, o Adjudicatário.
4. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for determinado pelo ML, às alterações e complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências e das especificações técnicas definidas.
5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Adjudicatário, no prazo respetivo, o ML procede a nova análise, nos termos do n.º 1.
6. Caso a análise do ML a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos serviços com as exigências legais, será emitida pelo Diretor responsável pela área requisitante do ML, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do termo da verificação dos serviços, a correspondente Declaração de Aceitação a enviar ao Adjudicatário.
[bookmark: _Toc54183723][bookmark: _Toc378777220]Transferência de propriedade
1. [bookmark: _Toc424296239][bookmark: _Toc455652418]Com a Declaração de Aceitação a que se refere o n.º 6 da Cláusula 20.ª, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos elementos desenvolvidos ao abrigo do contrato para o ML, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar.
2. [bookmark: _Toc424296240][bookmark: _Toc455652419]Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 
[bookmark: _Toc54183724]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, nomeadamente, pelo incumprimento do prazo de entrega dos elementos referentes a cada fase o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária de 1 % (um por cento) do preço contratual por cada dia de atraso, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).
2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 10% (dez por cento) do preço contratual.
3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução.
4. O ML pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.
5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.
[bookmark: _Toc378777221][bookmark: _Toc54183725]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente:
a)  Pelo atraso na conclusão dos serviços ou na entrega dos elementos do contrato e o Adjudicatário, em mora, não realize a prestação no prazo que lhe haja razoavelmente sido fixado pelo ML; ou
b) O Adjudicatário incumpra de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos ou no próprio contrato; ou 
c) O prazo final da prestação de serviços for excedido em mais de 2 (dois) meses; ou 
d) O Adjudicatário se encontre em situação de dissolução ou insolvência; ou 
e) O Adjudicatário proceda à cessão da sua posição contratual ou à subcontratação sem autorização do ML para o efeito; ou
f) Ocorra caso de força maior, conforme previsto na cláusula 31.ª do presente Caderno de Encargos, impeditivo de posterior execução do contrato em tempo julgado útil pelo ML.
g) Se qualquer multa ou o seu conjunto atingir um valor superior a 20 % (vinte por cento) do preço global do contrato.
2. A resolução do contrato exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário por carta registada com aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.
3.  	A resolução do contrato por causa imputável ao Adjudicatário ou a terceiros a que aquele tenha recorrido, seja a que título for, no âmbito da execução do contrato, atribui o direito ao ML a receber uma indemnização pelos danos sofridos em consequência da resolução do contrato. 
4. Caso se verifique qualquer dos pressupostos de resolução previstos no n.º 1, o ML pode solicitar a execução dos serviços, diretamente relacionados com o objeto do contrato, a terceiros, sem que daí decorra qualquer direito indemnizatório do Adjudicatário.
5. Em caso de rescisão por causa imputável ao Adjudicatário, ficará propriedade do ML tudo aquilo que tiver resultado da execução do contrato, até à data da rescisão.
[bookmark: _Toc9874807][bookmark: _Toc54183726]Resolução por razões de interesse público
1. O ML pode resolver o contrato por razões de interesse público, devidamente fundamentado, e mediante o pagamento ao Adjudicatário de justa indemnização.
2. A indemnização a que o Adjudicatário tem direito corresponde aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos.
3. A falta de pagamento da indemnização prevista nos números anteriores no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao Adjudicatário o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância.
4. O ML tem o direito de resolver o contrato com fundamento na alteração anormal e imprevisível das circunstâncias, nos termos do disposto na alínea a) do artigo 312º do Código dos Contratos Públicos.
5. Quando a resolução do contrato por alteração anormal e imprevisível das circunstâncias seja imputável a decisão do ML, adotada fora do exercício dos seus poderes de conformação da relação contratual, o Adjudicatário tem direito ao pagamento de justa indemnização.
[bookmark: _Toc378777222][bookmark: _Toc54183727]Resolução por parte do Adjudicatário
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, designadamente os previstos no n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos, o Adjudicatário pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros.
2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 29.ª.
3. No caso da resolução por falta de pagamento do preço pelo ML, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao ML, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.
4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato.

[bookmark: _Toc378777226][bookmark: _Toc54183728]Foro competente
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa.
[bookmark: _Toc378777228][bookmark: _Toc54183729]Subcontratação e cessão da posição contratual
1. A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra.
2. A autorização de subcontratação depende da prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial subcontratado, tal como exigidos no Convite.
3.  Os técnicos do subcontratado a afetar ao contrato terão que preencher obrigatoriamente os requisitos correspondentes exigidos na Cláusula 8.ª do Caderno de Encargos.
4. A subcontratação de serviços não poderá exceder o limite de 30% do preço contratual.
[bookmark: _Toc378777229][bookmark: _Toc54183730]Casos fortuitos e de força maior
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas.
2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas.
3. A parte que invocar a existência de casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações imediatamente à outra parte, indicando quais as obrigações emergentes do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra impedida ou dificultada por força de tal ocorrência e, bem assim, as medidas que pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os respetivos prazos e custos, devendo também referir o prazo previsível para restabelecer a situação.
4. Não constituem força maior, designadamente:
a) Greves ou conflitos laborais limitados à sociedade do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedade ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;
b) Determinações governamentais, administrativas, judiciais ou de natureza sancionatória ou de outra forma resultante do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;
c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais;
d) Incêndios e inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou incumprimento de normas de segurança;
e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
5. A verificação de um caso de força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.
[bookmark: _Toc54183731][bookmark: _Toc378777232]Despesas
Correm por conta do Adjudicatário todas as despesas em que este haja de incorrer em virtude das obrigações emergentes do presente Caderno de Encargos e do contrato.
[bookmark: _Toc54183732]Proteção de dados pessoais
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ do presente contrato. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ o presente contrato não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário/ Segundo Outorgante.
5. Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário/ Segundo Outorgante, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.
[bookmark: _Toc54183733]Legislação aplicável
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Na execução do contrato observar-se-ão as respetivas cláusulas, bem como o estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante.
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